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CRESCENDO COM O POVO 

b) Segunda Infração: o Infrator pagaré multa de 10 UFM (unidade fiscal do 
munlclplo) no prazo de 10(dez) dias úteis. O não pagamento da multa no 
referido prazo lmpllceré na suspensão das atividades do estabelecimento, até 
que a penalidada seja cumprida. 

c) Terceira Infração: o Infrator pegerâ uma multa no valor de 20 UFM (unidade 

fiscal do munlclplo) no prazo de 10(dez) dias úteis. O não pagamento da multa 
no referido prezo Implicará na suspensão das atividades do estabelecimento. 

até que a penalidade seja cumprida. 

Art. 44 O veículos automotores que nao respeitarem as normas contidas nesta Lei 
ficam sujeitos as seguintes penalidades: 

a) P.rlmelra Infração: o Infrator serâ advertido pelos fiscais da Secretaria Municipal 

de Melo Ambiente e Recursos Hídricos. 

b) Segunda Infração: o proprletério do veiculo pagarâ multa de 10.UFM (unidade 

fiscal do município) no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

c) Terceira Infração: o proprletérlo do veículo pagará uma multa no valor de 20 
UFM (unidade fiscal do município) no prezo de 10 (dez) dias úteis. 

Art. 45 A multa a ser paga pelas infrações cometidas nas atividades da construção 
civil seré de 10 UFM (unidade fiscal do munlclplo) no prazo de 10(dez) dias úteis. O 
não pagamento da multa Implicará na suspenção das atividades. 

Art. 46 Aos Infratores que não atenderem as penas descritas nesta Lei serão tomadas 
as devidas providencias. 

Art. 47 Para os casos não previstos nesta Lei, as penalidades serão propostas pela 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hldricos. 

Art. 48 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas disposições em 
contrário. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIRAS DO ITAI M 

Secretarta Munlclpal de Melo Ambiente e Recursos Hldrlcos 
CNPJ 41 .237.879/0001•77 

Rua Aristarco Pereira, nº 96 Centro 
CEP 64612-000 

LEI Nº 173, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021 

Dispõe sobre a Polftica 
Municipal do Meio Ambiente no 
Municlpio de Aroeiras do ltaim 
e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AROEIRAS DO tTAIM, Estado do Piaul . 

Faço saber que a Câmara Municipal de Aroeiras do ltaim aprovou e eu sanciono 
a seguinte Lei : 

CAPITULO 1 • DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art.. 1ª. A Política Municipal do Meio Ambiente tem por objetivo a preservaçã o , o uso 
racional , a melhoria, a recuperação e conservação da qualidade ambiental propicia à 
vida, visando assegurar as condições necessárias ao desenvolvimento 
socioeconômico e ecologicamente equilibrado. 

Art. 2º. A Polllica Municipal do Meio Ambiente será executada pela autoridade 
municipal e atenderá aos seguintes principias: 

1 • Ação do Poder Público para a manutenção do equillbrio ecológico; 

li • Consideração do d ireito coletivo ao melo ambiente saudável e equilibrado; 

Ili - Planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV - Proteção aos ecossistemas, incluindo suas áreas e espécies representativas; 

V - Zoneamento e controle das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

VI - Incentivo ao estudo, pesquisa e emprego de tecnologias orientadas para o uso 
racional e proteção dos recursos ambientais: 

VII • Recuperação de áreas degradadas ou ameaçadas de degradação ambiental; 

VIII - Racionalização do uso do solo, água, flora, ar e subsolo; 

IX • Educação Ambiental nas escolas municipais e divulgação de informações à 
comunidade, objetivando capacitar a todos para a participação ativa na defesa do 
meio ambiente. 

Art. 3°. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos será o órgão 
encarregado de implantar a Política Municipal do Meio Ambiente, cabendo fazer 
cumprir a presente Lei e o regulamento competente, incumbindo-se de: 

1 • Formular as diretrizes da Política Municipal do Meio Ambiente; 

li - Estabelecer as normas e os padrões de proteção, conservação e medidas de 
melhorias dos recursos ambientais, em associação ao órgão estadual competente, 
observada a legislação federal, estadual e municipal pertinente; 

Ili - Decidir sobre o processo de concessão de licenças para a localização e 
funcionamento de atividades real ou potencialmente poluidoras, ou de exploração de 
recursos ambientais e a aplicação das penalidades previstas nesta Lei e em sua 
regulamentação; 

IV - Estabelecer as áreas em que a ação do Executivo Municipal, relativa a qualidade 
ambiental, deva ser prioritária; 

V • Responder a consultas sobre matéria de sua competência; 

VI - Emitir parecer quanto aos pedidos de licença para a localização e funcionamento 
de atividade real ou potencialmente poluidoras; 

VII - Emitir parecer quanto aos pedidos de licença para as atividades de exploração 
de recursos ambientais; 

VIII - Atuar no sentido de formar consciência pública da necessidade de proteger, 
conservar e melhorar o meio ambiente; 

IX - Propor programas, políticas e ações que visem à melhoria das condições de vida 
quanto à qualidade ambiental ; 

X - Exercer a ação fiscalizadora de observãncla das normas contidas nesta Lei e em 
sua regulamentação; 

XI - Exercer o poder de policia nos casos de infração desta Lei e das normas contidas 
em sua regulamentação. 

Art. 4°. Ao Conselho Municipal do Meio Ambiente de Aroeiras do ltalm, cumprirá 
assessorar a implementação da Política Municipal do Meio Ambiente, em associação 
com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, cabendo-lhe o 
desempenho de funções de caráter consultivo e fiscalizador. 
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Art. 5°. Para os fins desta Lei, são empregadas as seguintes definições: 

1 - Melo Ambiente - o conjunto de condições, leis, Influências e Interações de ordem 
fís ica , qufmica e biológica que permite, abriga e rege a vida, em todas as suas formas; 

11 - Impacto Ambiental - toda e qualquer alteração das propriedades físicas, químicas 
e biológicas do melo ambiente, causada por qualquer - forma de matéria ou energia 
resultante das atividades humanas, e que, direta ou Indiretamente, causem efeitos 
quanto: 

a) à saúde, à segurança ou ao bem estar da população; 
b) às atividades sociais ou econômicas; 
c) à biata; 
d) às condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 
e) à qualidade dos recursos ambientais. 

111 - Degradação da Qualidade Ambiental - o impacto adverso nas características do 
meio ambiente; 

IV - Poluição - a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que, 
direta ou indiretamente, promovam: 

a) prejuízo à saúde, à segurança ou ao bem estar da população; 
b) criaçao de condições adversas às atividades sociais e econômicas; 
c) influências desfavoráveis à biota; 
d) prejuízo às condições estéticas ou sanitárias do melo ambiente; 
e) lançamento de esgotos ou energia em desacordo com os padrões ambientais 

estabelecidos. 

V - Poluidor - a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável 
direta ou indiretamente por atividades causadoras de degradaçao ambiental; 

VI - Biota - o conjunto de seres vegetais e animais existentes em determinada área ou 
ecossistema; 

VII - Recursos Ambientais - a atmosfera, as águas superficiais. interiores e 
subterrâneas, o solo, o subsolo e os demais elementos da biosfera; 

VIII - Poluente - toda e qualquer forma de matéria ou energia que provoque poluição 
em quantidade, concentração ou com características em desacordo com o que for 
estabelecido em lei federal, estadual ou municipal ; 

IX - Fonte Poluidora - toda atividade, processo, operação, maquinaria, equipamento 
ou dispositivo fixo ou móvel, que potencialmente, cause ou possa _causar_emissão ou 
lançamento de poluentes, ou qualquer outra espécie de degradaçao ambiental; 

x - Estudo de Impacto Ambiental - EIA - diagnóstico e análise da área de i~fluência 
de projeto a ser implantado, considerando_a situação ambient_a_l quanto ao mE110 físico, 
biológico e socioeconõmico, com definiçao das medidas m1t1gadoras dos impactos 
negativos; 

XI - Relatório de Impacto Ambiental - RIMA - relatório refletindo os objetivos e 
justificativas do projeto e a sfntese dos resultados do Estudo de Impacto Ambiental -
EIA. 

Art. 6°. É proibida a emissão ou lançamento de poluentes nos recursos ambientais. 
direta ou indiretamente, e a degradação destes recursos, devendo ser observados os 
padrões estabelecidos. quando for o caso. em lei federal ou estadual, e especialmente 
nesta Lei e nas normas que a regulamentam. 

Art. 7º. O Executivo Municipal adotará normas para a apresentação de estudos de 
impacto ambiental. como requisito para o licenciamento de atividades potencial ou 
efetivamente degradadoras da qualidade ambiental , adotando-se como referencial o 
disposto na Resolução CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986. 

Art. 8º. A legislação municipal , especialmente a ambiental. além de observar. no que 
couber, o disposto em normas federais e estaduais, visará a regulamentação de 
questões ambientais próprias ou especificas do Município de Aroeiras do ltaim. 

Art. 9°. A legislação municipal observará, no que couber, o disposto em normas 
federais e estacw,a)s, e especialmente quanto: 

1 - A identificação de substâncias e atividades poluidoras; 

li - A fixação de parâmetros numéricos ou outros limites relacionados à emissão de 
gases, ruídos, resíduos sólidos. efluentes líquidos. calor e outras formas de matéria 
ou energia que produzam degradação ambiental; 

Ili - Ao relacionamento básico para a criação de áreas especialmente protegidas. 

Art. 10. A educação ambiental, em caráter multidisciplinar. será ministrada em todos 
os estabelecimentos municipais de ensino. 

Parágrafo único. Além do currículo básico da matéria. de acordo com o disposto em 
normas federais ou estaduais, a educação ambiental compreenderá a exposição e a 
análise das questões municipais e microrregionais. 

CAPITULO li 
DOS INSTRUMENTOS 

Art. 11. São instrumentos da Política Municipal do Meio Ambiente: 

1 -A adoção de padrões ou parámetros de qualidade ambiental. observando o disposto 
em legislação federal ou estadual; 

li - o zoneamento ambiental das areas rurais e urbanas; 

Ili - A avaliação dos impactos ambientais; 

IV - o lfcenclamento, fiscalização, revisão, Interrupção e suspensão da prática de 
atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, a às de exploração de recursos 
ambientais, observando-se, no que couber, a legislação federal e estadual; 

V - A manutenção, pelo Poder Público, de Inventários ou registros de cunho ambiental ; 

VI - A criação, a pedido do Interessado ou por Iniciativa da autoridade munlclpal, de: 
a) Parques Municipais; 
b) Reservas Ecológicas; 
c) Areas de Proteçao Ambiental; 
d) Areas de Relevante Interesse Ecológico. 

VII - A imposição de penalidades disciplinares ou compensatórias ao não 
cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correçao da degradação 
ambiental, independentemente de responsabilidade civil ou criminal do agente, de 
acordo com a legislação federal e estadual; 

VIII - O estabelecimento, em lei, de proibição à utilização, comercialização e produção, 
no território do Munlclplo, de substãncias cancerígenas, mutagênlcas e teratogênicas, 
observando, no que couber, o disposto na legislação federal ou estadual; 

IX - O estabelecimento, através de regulamentação, da obrigatoriedade do Receituário 
Agronômico, para a aquisição de defensivos para uso agropecuário. 

X - O ICMS - Ecológico. 

CAPITULO Ili 
DO LICENCIAMENTO E CONTROLE DAS FONTES POLUIDORAS 

Art. 12. A produçao, comercialização e instalação de fontes poluidoras serão 
previamente submetidas ao licenciamento pela autoridade municipal. 

Parágrafo (mico. O pedido de licenciamento, bem co_m~, a renovação EI a c_oncessão, 
serão publicados no jornal oficial do Estado e no penód1co local de maior circulação. 

Art. 13. As fontes poluidoras fixas, já em funcionamento ou em implantação, ~erão 
obrigatoriamente descritas e registradas pelo responsável, perante a autoridade 
municipal, para fins de enquadramento, controle d~ efluentes e fiscalização, num 
prazo máximo de 6 (seis) meses, a partir da apro':'aç'.'o desta Lei, estando suie1tas às 
sanções nela previstas, e em outras normas legais vigentes. 

Art 14 A emissão ou lançamento de poluentes nos recursos ambientais, sem o 
de;ido 'tratamento, destinado a minorar ou suprimir a sua toxidade, sujeitarão o 
responsável ás penalidades previstas nesta Lei, observada a sua regulamentação. 

CAPITULO IV 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 15. Aos responsáveis por Infrações ao disposto nesta Lei e nas normas que a 
regulamentam serão impostas as seguintes penalidades: 

1 - Advertência por escrito, notificando o infrator, a fim de que faça cessar a 
INegularidade, no prazo determinado pela autoridade municipal; 

li - Multa, no valor de 1 (uma) a 1.000 (mil) Unidades Fiscais do Município (UFM), 
aplicada em dobro, no caso de reincidência: 

Ili - Suspensão de atividades até a total correção da irregularidade, salvo nos casos 
em que a competência for da autoridade federal ou estadual; 

IV - Cassação do alvarâ de licença pera funcionamento. 

Parágrafo unlco. As penalidadas provt1taa neste artigo serão aplicadas, considerando­
se; 

a) a natureza, gravidade e consequ6ncla pnra a comunidade; 
b) a Imposição das penalidades não se sujeita l'l ordem em que estilo 

relacionadas neste artigo: 
c) a aplicação do uma das penalidades previstas neste artigo nllo prejudica a 

de outra. se cabfvel: 
d) a aplicação de penalidade de qualquer natureza não exonera o lnlrator do 

cumprimento da obrigação a que esteja sujeito. 

Art. 16. Das penalidndns aplicadas cabera recurso do Interessado à aulorldade 
municipal, em prezo não superior a 15 (quinze) dias. contados da data de Intimação 
do auto de Infração. 

§1° O recurso não terá eleito suspensivo. 

§2º O auto de Infração será entregue pessoalmente ao responsável, sempre que 
posslvel, ou através de AR (Aviso de Recebimento) ou publicado no velculo de 
Imprensa local, observado, no que couber, o procedimento previsto no artigo 221 do 
Código de Processo Civil. 

Art. 17. Além das penalidades previstas nesta Lei, os infratores estarão sujeilos à 
responsabilidade civ,l ou criminal, de acordo com as legislações federal e estadual. 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

Art. 18. Todo aquele que explorar recursos ambientais, especialmente os vegetais e 
minerais. deverá recuperar as condições originais da ârea, de acordo com as soluções 
técnicas determinadas pela autoridade municipal. 
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Art. 19. Para o cumprimento do disposto nesta Lei e nas normas que a regulamentam, 
a autoridade municipal poderé valer•se do concurso de outras entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras, mediante a celebraçao de convênios, consórcios, 
contratos ou outros ajustes, bem como do Poder Públíco Federal ou Estadual. 

Art. 20. Para as fontes poluidoras, que demandem captação de agua proveniente de 
rios ou outros corpos d'égua. ou que neles lancem resíduos de qualquer espécie, é 
obrigatória a Instalação da estação captadora à jusante da estação emissora. 

Art. 21. Revogadas as disposições em contrério, esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 
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ESTADO DO PIAUI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AROEIRAS DO ITAIM 

C.N.P.J 07.165.549./0001-85 
Rua Aris1arco pereira , n .190 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA 

CONTRATO N•Ol/2021 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GENERDS ALIMENTICIOS SEM LICITAÇÃO DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE AROEIRAS DO ITAIM, localizada na Rua Aristarco 

perei ra, n• 162, centro Aroeiras do ltaim - PI, realiza chamada pública n• 01/2021 doravante 

denominado CONTRATANTE, e por outro lado José Miguel dos Santos, residente á rua André 

de Moura Leal, em Aroeiras do ltaim - PI, inscrito no CPF sob n• 823.858.233-49, doravante 

denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições Lei n• 11.947/2009, e 

tendo em vista o que consta na chamada publica n• 01/2021 resolvam celebrar o presente 

contrato mediante as clausulas que seguem: 

CLAUSULA PRIMEIRA 

É objeto desta contratação a aquisição de G~NEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, 

verba FNDE/PNAE, todos de acordo com a Chamada Pública n.• 01/2021, a qual fica fazendo 

parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição . 

CLÁUSULA SEGUNDA 

o CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao 

CONTRATANTE conforme descrito no projeto de venda de gêneros al imentícios da agricultura 

familiar parte integrante deste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até RS 
20.000,00 (vinte mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a 

legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

CLÁUSULA QUARTA 

os CONTRATADOS FORNECEDORES ou a ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao 

Ministério do Desenvolvimento Agrário - MOA os valores individuais de venda dos 

participantes do projeto de venda de Gêneros Alimentícios da agricultura fam iliar para 

Alimentação Escolar, em no máximo 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, por meio de 

ferramenta disponibilizada pelo MOA. 

CLÁUSULA QUINTA 

O inicio para entrega das mercadorias será imediatamente após a assinatura do presente 

instrumento, sendo o prazo do fornecimento ate o termíno da quantidade adquirida ou até 31 
de dezembro de 2021. 

A . A entrega das mercadorias devera ser feita nos locais, dias e quantidades ind icadas, de 
acordo com a chamada publica n• 01/2021 . 

B. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do termo de 
recebimento e as noras fiscais de venda pela pessoa responsável pela alimentação no 

local de entrega, consoante o anexo deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA 

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no projeto de venda 

de gêneros alimentícios da agricultura familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total 
de R$ ------ ----·-- .__ ______ _,,conforme listagem anexa a seguir: 

Nome do CPF DAP Produto Unidade Quantidade/ Preço Valor 
Agricultor Unidade Proposto Total 
Familiar 

Abobora Kg 48 4,00 192,00 
Tomate KR 37 6,00 222,00 
Goiaba K!! 125 6,00 750,00 
Acerola Kg 31 5,00 155,00 
Cebola Kg 34 4,00 136,00 
Cenoura Kg 51 6,00 306,00 
Alho Und 83 2,00 166,00 
Laranja Und 1417 0,50 708,50 
Cheiro Molhos 90 2,00 180,00 
verde 
Batata Kg 28 4,00 112,00 
doce 

Total 2.927,50 
(RS) 

Esses valores serão recebidos mensalmente, podendo haver pequenas variações caso seja 
solicitado fornecimentos de produtos não previstos na tabela acima . 

Poderão ser entregues itens diversos dos citados da tabela acima, desde que seja solicitado 
pelo nutricionista, atenda as mesmas necessidades nutricionais do produto substituído e 
conste na chamada publica. 

CLÁUSULA SITIMA 

No valor mencionado na clausula quarta estão incUufdas as despesas com frete, recursos 
humanos e materiais, assim como os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e 

previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 
decorrentes do presente contrato. 

CLÁUSULA OITAVA 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: RS 5.068,40 PROG. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

CLÁUSULA NONA 

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quinta, alínea "b11
, e após 

a tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor 
correspondente às entregas do mês anterior. Não será efetuado qualquer pagamento ao 
CONTRATADO enquanto houver pendencia de liquidação da obrigação financeira em virtude 

de plenitude ou Inadimplência contratual. 

CLAUSULA DtCIMA 

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 
CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o 
valor da parcela vencida . Ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de 
recursos de FNDE em tempo hábil. 

CLAUSULA ONZE 

Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder--se-á conforme o 12, do art.20 da lei nR 

11.947/2009 e demais legislações relacionadas 

CLAUSULA DOZE 

O CONTRATADO FORNECEDOR se compromete em guardar pelo prazo DE S (cinco) anos, as 
cópias das Notas Fiscais de venda, ou congênere, dos produtos participantes do projeto de 
venda de gêneros alimentícios da, Agricultura Familiar para Alimentação Escolar~ documentos 
ane)(OS, estando à disposição para comprovação. 


